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    PREFÁCIO




    A valoração de ativos ambientais é uma tarefa que envolve certa complexidade devido à sua característica de bem público e externalidade. Diversos métodos têm sido utilizados, entre os quais o de Valoração Contingente é um dos mais usuais na literatura econômica. Este método baseia-se na teoria microeconômica e utiliza modelos econométricos para a estimação da disposição a pagar pelo bem. Nesse livro, o enfoque repousa nas diversas alternativas de modelagem econométrica visando aperfeiçoar a implementação do método ao obter um melhor ajuste aos dados amostrais.




    A técnica de Valoração Contingente é baseada na variação compensatória e variação equivalente e é implementada através de entrevistas diretas. Nessas entrevistas o consumidor é questionado a respeito de sua disposição a pagar (DAP) diante de alterações na disponibilidade ou na qualidade dos ativos ambientais. Em geral, o formato da questão usado para medir a variação de bem-estar pode ser de dois tipos: questões abertas ou referendo de escolha dicotômica.




    Vários modelos econométricos foram sugeridos na literatura para estimar a disposição a pagar, e entre eles os modelos logit e probit são os mais tradicionais. Entretanto, os modelos paramétricos tradicionais podem falhar na representação da distribuição empírica dos dados, levando a vieses por erros de especificação e, consequentemente, resultados inconsistentes com a teoria econômica, como por exemplo, uma disposição a pagar negativa.




    Buscando resolver essas deficiências, têm sido utilizados modelos truncados - o que implica em uma perda de informação, bem como as formas paramétricas permanecem rígidas, ou seja, as soluções vislumbradas têm gerado outra série de problemas na obtenção do valor do ativo ambiental.




    Assim sendo, esse trabalho propõe a utilização de um novo modelo paramétrico, o modelo de regressão beta adaptado ao método de valoração contingente para valorar ativos ambientais. O modelo utiliza a flexibilidade da distribuição beta em ajustar diversas formas de assimetria e satisfaz os critérios mínimos para estimação da DAP.




    Comparações adicionais com os modelos tradicionais são apresentadas para duas bases de dados, uma delas envolvendo a valoração de uma área de mangue em Recife – PE, e a outra que busca valorar uma área de floresta no norte da Suécia (Li e Mattsson, 1995). Os resultados mostram que o modelo de regressão beta representa um aperfeiçoamento do processo de estimação da disposição a pagar comparativamente aos modelos tradicionais.


  




  

    CAPÍTULO 1. INTRODUÇÃO




    A avaliação de políticas públicas requer o conhecimento dos benefícios e dos custos associados. No caso de ativos ambientais - e das políticas a eles associados - o problema adquire uma grande magnitude devido às características peculiares de tais ativos: eles apresentam características de bens públicos e a de sofrer a influência de externalidades. A presença destas duas características traz uma série de problemas econômicos: a precificação de tais ativos é complicada devido ao surgimento do problema do “free-rider” e há uma suboferta do bem.




    Segundo Marques & Comune (1995), a maioria dos ativos ambientais não tem substitutos e a inexistência de sinalização de “preços” para seus serviços distorce a percepção dos agentes econômicos, induzindo os mercados a falhas em obter uma alocação eficiente, evidenciando uma divergência entre “custos privados e sociais”. Com a obtenção desses preços, é possível incorporá-los no processo de tomada de decisão.




    Nesse sentido, diversos métodos de valoração foram desenvolvidos, tais como valoração contingente, avaliação hedonista e avaliação do custo de viagem, por exemplo1. Esses métodos tentam estabelecer indicadores monetários para os ativos ambientais de forma que permitam demonstrar sua importância para a sociedade. Atualmente, a valoração dos bens e serviços ambientais já exerce, em muitos países, um papel relevante no processo de tomada de decisão, em nível de projeto e de políticas, bem como na área de avaliação de danos ambientais.




    Dentre os métodos de valoração dos ativos ambientais o mais frequentemente utilizado é o denominado Método de Valoração Contingente (MVC), em que se busca extrair dos agentes econômicos o valor que eles atribuem aos ativos ambientais. Em um trabalho publicado em 2000, Carson enuncia que, até então, mais de dois mil artigos e trabalhos foram realizados usando esse procedimento. Esse método foi evidenciado por diversos motivos, entre os quais, podemos citar que ele é o único capaz de captar o valor de existência2 de um bem público e por ser aplicável a uma ampla variedade de ativos ambientais. Além disso, o MVC é o método mais usado por agências federais com responsabilidades ambientais e organizações internacionais, Carson (2000).




    O MVC simula um mercado hipotético para captar diretamente uma medida que representa a disposição a pagar das pessoas (DAP) para manter ou preservar o bem ou serviço ambiental. Essa medida do valor do bem é obtida baseada na variação do nível de bem-estar dos agentes econômicos entre duas situações excludentes. Alternativamente, o método também pode ser utilizado para obter a disposição a receber das pessoas (DAR), e nesse caso é considerada uma situação de compensação pelo dano ambiental.




    O método se baseia em entrevistas pessoais sobre as quais o entrevistado é inquirido sobre diversos aspectos socioeconômicos e sobre a sua posição quanto ao mercado hipotético criado: aceitação ou rejeição da proposta de pagar uma determinada quantia para manter ou preservar um ativo ambiental. Diversas são as maneiras criadas com o objetivo de obter o valor mais real da DAP, como também diversos são os modelos viáveis para obter sua estimativa mais verossímil3.




    Apesar do Método de Valoração Contingente ter sido uma das abordagens mais utilizadas para a valoração de bens públicos nas últimas décadas, convém observar que cada método de valoração apresenta suas limitações4 na obtenção dos diferentes tipos de valores do recurso ambiental e devem estar claras as limitações metodológicas, e as conclusões restritas às informações disponíveis. Por exemplo, uma crítica ao MVC é a sua limitação em captar valores ambientais que os indivíduos não entendem ou desconhecem. Outra limitação, diz respeito aos vieses do método que afetam a confiabilidade dos resultados e que devem ser minimizados com o planejamento do questionário e da amostra. Conforme está explicitado na literatura sobre o assunto, os bons resultados colhidos no Método em discussão residem na estruturação adequada de sua aplicação. Neste sentido, vale a pena ressaltar o fato que uma comissão formada por especialistas em Economia, presidida por dois prêmios Nobel, Kenneth Arrow e Robert Solow, apresentou um guia técnico de aplicação para garantir a máxima confiabilidade e validade do método. Esse trabalho ficou conhecido como painel do NOAA - National Oceanic and Atmospheric Administration, Arrow et al. (1993).




    Entre as recomendações resultantes do painel NOAA, consta a utilização de questões do tipo referendo, aplicadas à disposição a pagar e não à disposição a receber. Nas questões do tipo referendo, o entrevistado é interrogado se aceita pagar um determinado valor oferecido, previamente estabelecido na pesquisa, para manter um determinado bem público. O modelo referendo para obtenção do valor econômico em pesquisas de valoração contingente tem tido grande apelo desde que foi popularizado por Hanemann (1984, 1989).




    Uma vez obtidas as informações necessárias, deve-se adotar um modelo adequado a ser estimado. Vários modelos econométricos (paramétricos, semiparamétricos e não paramétricos) foram sugeridos na literatura para estimar a disposição a pagar, entre os quais, os modelos logit e probit são os mais tradicionais.




    Nos trabalhos recentes sobre o MVC, a palavra-chave para os modelos econométricos para estimar a DAP é flexibilidade. Por esse motivo, diversos trabalhos foram desenvolvidos buscando aperfeiçoar o processo de modelagem através da incorporação de técnicas que permitam captar o processo de tomada de decisão do consumidor. Os modelos recentes, que foram propostos como alternativa, em geral, buscam flexibilizar o processo de modelagem para atender as restrições do método5.




    Particularmente, quanto à implementação do modelo referendo, Haab e McConnell (1998) especificam dois estágios no processo de modelagem econométrica: estimação dos parâmetros e cálculo da disposição a pagar, que é quando os parâmetros estimados são combinados com os dados para produzir a DAP média. Eles citam algumas dificuldades que podem ser encontradas na aplicação do modelo referendo, entre as quais, é ressaltada a dificuldade encontrada no cálculo da disposição a pagar, ao invés de na estimação dos parâmetros.




    Segundo Haab e McConnell (1998), inovações ad hoc na estimação de modelos de valoração contingente do tipo referendo têm levado à obtenção de medidas da disposição a pagar inconsistentes com as preferências do consumidor e não limitadas, tendo em vista que a DAP é uma medida não negativa e limitada superiormente pela renda. Eles propõem um conjunto de critérios que garantem uma medida DAP limitada.




    Entre os resultados insatisfatórios a que tem levado a uma variedade de medidas ad hoc podemos citar os seguintes:




    - alguns pesquisadores têm truncado a DAP estimada no lance máximo - Bishop e Heberlein (1979); Sellar, Stol e Chavas (1985); Bowker e Stoll (1988); Duffield e Patterson (1991);




    - outros optam por realizar a truncagem no valor zero - Brown, Champ, Bishop e McCollum (1996) estimam a distribuição logit mas truncam a DAP em zero e no nível superior onde a probabilidade de DAP ser maior que o limite é 0,01. Nesses casos, o estágio de cálculo é inconsistente com a estimação, tendo em vista que os autores truncam a distribuição da disposição a pagar arbitrariamente.




    Segundo Haab e McConnell (1998), a truncagem da distribuição da disposição a pagar cria novos problemas: a escolha do ponto de truncagem superior é arbitrária e diferentes pontos de truncagem podem alterar significativamente a DAP média. A truncagem no ponto zero faz a média aumentar junto com a dispersão da disposição a pagar. Mas a complicação mais desagradável está na inconsistência entre a distribuição usada na estimação e a usada para o cálculo da disposição a pagar. Se a DAP é conhecida, juntamente com seus limites inferior e superior, os quais são mais estreitos que os usados na estimação, então o modelo inicial é mal especificado e as estimativas dos parâmetros são ineficientes, falhando em usar toda a informação disponível e inconsistente em usar uma distribuição da disposição a pagar imprópria.




    Uma forma de tratar o conflito entre distribuições é usar a informação sobre a amplitude da disposição a pagar no processo de estimação, considerando que os valores que a DAP assume são não negativos e limitados pela renda. Sabe-se também que, em geral, a variável renda apresenta assimetria, a qual será mais forte, quanto maior for a desigualdade salarial no país ou região. Segundo Kanninen (1995), “o pesquisador deveria experimentar formas funcionais alternativas para a distribuição da disposição a pagar. A existência de caudas superiores grossas sugere que o uso de uma distribuição assimétrica poderia ser menos sensível às ofertas de lance nas caudas”. Como a disposição a pagar representa apenas uma pequena parcela da renda, pode-se esperar que uma distribuição da DAP assimétrica seja perfeitamente viável.




    Uma forma de acomodar a possibilidade de uma distribuição assimétrica para a DAP seria incorporar na sua estimação, uma distribuição de probabilidade também assimétrica. Várias sugestões foram feitas na literatura6 como a Weibull, exponencial, pinched log-logística, entre outras. Contudo, apenas a distribuição beta permite incorporar diversas formas de assimetria.




    A distribuição de probabilidade beta7 é bastante útil para modelar dados que representam proporções e pertencem ao intervalo aberto (0,1). Além disso, sua flexibilidade permite assumir diferentes formas dependendo do valor de seus parâmetros. Assim, é natural pensar na distribuição de probabilidade beta como adequada para estimar a DAP, pois a sua flexibilidade generaliza a modelagem de diversas formas simétricas e assimétricas.




    Haab e McConnel (1998) propuseram usar a distribuição beta para modelar a DAP, mas sua utilização não ocorreu de forma ótima, pois na época não havia um modelo completamente desenvolvido que relacionasse diretamente a média da resposta com as variáveis explicativas do fenômeno em estudo. Com os recentes avanços da teoria estatística sobre o modelo de regressão beta, abriu-se a possibilidade para uma utilização mais aperfeiçoada da referida distribuição de probabilidade.




    Em um artigo recente, Ferrari e Cribari (2004) sugerem um novo modelo para variáveis restritas ao intervalo unitário (0<y<1), baseado na distribuição de probabilidade beta que procura utilizar sua flexibilidade para modelar proporções, pois sua função de densidade pode assumir diferentes formas. Assim, a versatilidade do modelo de regressão beta também pode ser utilizada na obtenção de uma estimativa da DAP, com o objetivo de avaliar uma possível obtenção de estimativas mais aperfeiçoadas.




    Levando-se em consideração as colocações precedentes, esse trabalho se concentrará sobre os modelos econométricos e se propõe a utilizar um novo modelo econométrico como alternativa para o método de valoração contingente, ao estimar a DAP. A preocupação central será com a relação entre a teoria microeconômica e os procedimentos econométricos apropriados aos modelos econômicos em análise. Pretende-se que uma modelagem adequada e melhor ajustada aos dados permita incorporar as características do processo de tomada de decisão do indivíduo durante as entrevistas nos modelos econométricos em estudo.




    A contribuição ao método de valoração contingente em se introduzir um novo modelo econométrico para estimar a DAP reside na seguinte ideia: considerando-se que o levantamento amostral ocorreu da melhor forma possível, seguindo as recomendações ótimas do MVC (estabelecidas no painel NOAA) e tentando minimizar ao máximo suas limitações, pretende-se a partir disso, captar toda a informação relevante e útil na amostra para estimação dos parâmetros do modelo. Portanto, espera-se que um modelo mais flexível permita captar melhor as “nuances” dos dados amostrais e obter uma estimativa mais aperfeiçoada dos parâmetros do modelo.




    A utilização de um modelo alternativo para estimar a DAP poderá proporcionar um melhor ajuste dos dados e a obtenção de informações que outros modelos, com características diferentes, não assimilavam. Uma modelagem através do modelo de regressão beta pode proporcionar uma melhor representação da forma da distribuição da DAP, e por conseguinte, proporcionar a obtenção de uma estimativa mais aperfeiçoada da disposição a pagar. Ou seja, obtendo-se um melhor ajuste dos dados, espera-se obter uma estimativa mais aperfeiçoada da DAP.




    Para se ter uma ideia do que representa uma distorção no resultado da DAP, tome-se o trabalho de Brookshire et al. (1982), (apud Cummings et al. (1986)), sobre a qualidade do ar. Os autores estimaram um valor mensal da DAP de US$ 14,54 por residência, o que daria um valor anual de US$174,48. Assim sendo, para uma cidade de porte médio com cerca de 300 mil domicílios particulares, por exemplo, teríamos um valor anual de US$ 52.344.000,00 para o recurso ambiental. Imaginando um erro de cerca de 10% causado pelo viés do método ou pelo procedimento econométrico (ou ambos), resultaria num impacto de US$ 5.234.400,00 para mais ou para menos, o que representa uma quantia bastante considerável.




    No Brasil, diversos trabalhos foram desenvolvidos baseados no Método de Valoração Contingente. A grande maioria utiliza modelos econométricos tradicionais como o modelo logístico e probit. Entre esses trabalhos, podemos citar a valoração do parque “Chico Mendes”, situado em Rio Branco – Acre, feito por Silva e Lima (2004). O modelo logístico estimou um valor médio anual da disposição a pagar de R$ 23.946.380,00. Em estudos similares, Belluzzo (1995) estimou os benefícios oriundos da despoluição do rio Tietê em R$ 900 milhões; Pessoa & Ramos (1998) valorou os ativos ambientais no Estado de Roraima; e Araújo (2002) estimou o valor do Jardim Botânico na cidade João Pessoa.




    Tendo em vista o acima exposto, esse trabalho busca incorporar junto a literatura sobre valoração contingente, o uso de modelos mais flexíveis, particularmente o modelo de regressão beta, e verificar a extensão da melhoria que pode ser obtida com a sua utilização. Sendo assim, o objetivo geral desse trabalho é buscar o aperfeiçoamento do processo de estimação da disposição a pagar através da utilização do modelo de regressão beta e comparar sua performance com os modelos binários tradicionais.




    1.1 ORGANIZAÇÃO DO LIVRO




    O livro está dividido em seis capítulos, além deste. No segundo capítulo, é apresentada a descrição do método de valoração contingente com seus pormenores no que diz respeito a sua fundamentação na teoria econômica.




    No terceiro capítulo é apresentada à metodologia utilizada no planejamento da pesquisa e as diversas abordagens econométricas apropriadas à estrutura teórica dos modelos de análise.




    No quarto capítulo é apresentada a definição do modelo de regressão beta proposto por Ferrari e Cribari-Neto (2004), e sua utilidade para o método de valoração contingente. Serão apresentadas também algumas características adicionais do modelo que proporcionam vantagens (comparativas) relativas aos outros modelos; algumas funções de ligação; a função escore e a matriz de informação; a estimação dos parâmetros de regressão; testes de hipóteses; intervalos de confiança e algumas medidas de diagnóstico.




    No capítulo 5 são apresentadas duas aplicações do modelo: uma delas utilizará como base de dados a informação coletada através de 1851 questionários aplicados à população da cidade do Recife, numa tentativa de se valorar uma área de manguezal na zona sul do Recife, sobre a qual existe um Projeto de construção de rodovia, e a outra busca valorar uma área de floresta no norte da Suécia (Li e Mattsson, 1995).




    Por fim, no sexto capítulo são apresentadas às conclusões de todos os resultados obtidos e a importância deles como contribuição para o avanço nas pesquisas para estimação da disposição a pagar, via método de valoração contingente.




    




    

      

        1 Maiores detalhes sobre os diversos métodos de valoração podem ser obtidos em Mota (1998).


      




      

        2 O valor de existência diz respeito ao valor de não uso e está relacionado com a importância dada ao bem por pessoas que nunca terão qualquer benefício pelo uso do mesmo.


      




      

        3 O capítulo 2 apresentará uma discussão dos detalhes e pormenores do método de valoração contingente.


      




      

        4 Aqui, entende-se por limitações do método de valoração contingente, os vieses possíveis de ocorrer no planejamento e levantamento amostral.


      




      

        5 Como exemplo, veja: Haab e McConnel (1998), Belluzzo (2002), Cooper (2002), e Araña e León (2005).


      




      

        6 ver Kerr, G. N. (1996)


      




      

        7 Mais detalhes sobre a distribuição beta no capítulo 4.
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